
 
 

 
MINUTA DE CONTRATO 053/2025, QUE É CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO GOTARDO (MG) – 
CONTRATANTE E A EMPRESA MJ RIBEIRO 
ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA – CONTRATADA, 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA ATRAVÉS 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO EM CARÁTER EMERGENCIAL 
PARA REFORMA DO TELHADO DO PÁTIO DA ESCOLA 
MUNICIPAL “SONHO MEU””. 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO GOTARDO - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob o Nº. 18.602.037/0001-55, com sede nesta cidade, na Rua Professora Maria Coeli 
Franco, nº. 13, Bairro Centro, representado legalmente por seu Prefeito Municipal, Makoto 
Edison Sekita, brasileiro, portador da Carteira de Identidade MG- 21340791 PC/MG, inscrito 
no CPF sob o nº. 328.821.579-91, residente e domiciliado à Rua Tabelião João Lopes, 201, 
Ap. 1601 – Bairro Campestre, na Cidade de SÃO GOTARDO/MG, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação , neste ato representada pelo(a) Secretário(a) Municipal, 
Sr. (a) Marilene Teodoro da Silva e Silva, que é doravante denominado CONTRATANTE, e de 
outro lado a empresa MJ RIBEIRO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, inscrição no CNPJ 
64.280.993/0001-85, com sede na Rua Tenente Florencio Nunes, nº 39, Sala A , Bairro Vila 
Calcita, na cidade de  Arcos/ MG , CEP 35.588-000,   neste ato representada por MARCIO 
JOSE RIBEIRO, inscrição no CPF 496.119.846-34, RG 51559/D expedida pelo CREA/MG, 
doravante designada CONTRATADA, em vista do resultado no procedimento de 
realizado Processo Administrativo 114/2025 – Dispensa de Licitação 083/2025, o qual se 
realizou em observância das disposições do Art. 75, inciso VIII da Lei Federal 14.133 de 1º de 
abril de 2021 e dos regulamentos municipais de implantação e observância da Lei de 
regência informada e dos demais preceitos da legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente instrumento de Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas a seguir, e 
para o seu fim. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 
1.1. É objeto do presente instrumento a contratação dos serviços, de conformidade com o 
Termo de Referência e os documentos que instruem o processo, e na conformidade com a 
Proposta Comercial ofertada, por suas especificações e preços. “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA ATRAVÉS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO EM CARÁTER 
EMERGENCIAL PARA REFORMA DO TELHADO DO PÁTIO DA ESCOLA MUNICIPAL 
“SONHO MEU””. 

 

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO DA PROPOSTA COM OS PREÇOS POR ITENS: 

ITEM OBJETO/ESPECIFICAÇÃO MED. UNID. QUANT. VALOR UNIT. TOTAL 

1 

CÓD. 
41431 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE REFORMA DO TELHADO 
DO PATIO DA ESCOLA 
MUNICIPAL “SONHO MEU” 

UN. 1 R$ 152.558,54 R$ 152.558,54 

 
1.2. Vinculam a contratação, independente de transcrição, os seguintes termos: 
1.2.1. O termo de referência; 
1.2.2. Estudo técnico preliminar; 



 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 2 (dois) meses, contados do(a) sua 
assinatura ou da ordem de fornecimento ou serviços, para completa execução do objeto.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
 

3.1.1. A contratualização decorrente do contrato, ou outro instrumento hábil que o substitua, 

deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal 63/23 de 2023, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.1.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.1.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

3.1.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

3.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal 63/23 de São 

Gotardo de 2023 e de acordo com a lei de licitação federal 14.133 de 01 de abril de 2021. 

3.1.6. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

3.1.7. A Engenheira Civil Talita Aparecida Felipe, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano será responsável pela Fiscalização do Contrato.  

3.1.8. Modelo de execução do objeto:  

1. Mobilização e Planejamento Inicial  

 Elaboração de um cronograma detalhado, prevendo todas as etapas da obra.  

 Definição das áreas de armazenamento de materiais e instalação de canteiro de 

obras.  



 
 

 Reunião técnica com os responsáveis pela execução para alinhamento de 

diretrizes.  

2. Remoção da Estrutura Existente  

 Isolamento da área afetada para evitar riscos aos alunos e profissionais da 

instituição. 

   Desmontagem cuidadosa da estrutura comprometida, com descarte adequado 

dos materiais removidos. 

 Inspeção detalhada dos elementos remanescentes para verificar sua 

estabilidade.  

3. Execução da Nova Estrutura Metálica  

 Fabricação e transporte dos perfis metálicos de acordo com as especificações do 

projeto.  

 Montagem da estrutura metálica conforme as diretrizes da ABNT NBR 6120/2019, 

ABNT NBR 7190/2022 e ABNT NBR 8800/2008.  

 Verificação da estabilidade estrutural antes da instalação da cobertura.  

4. Instalação da Cobertura em Telha Termoacústica  

 Fixação segura das telhas termoacústicas para garantir a estanqueidade e 

isolamento térmico e sonoro.  

 Testes de estanqueidade para verificar a ausência de infiltrações.  

 Acabamentos finais e verificação da estrutura concluída.  

5. Limpeza, Entrega e Aceitação da Obra  

 Remoção de entulhos e limpeza da área de intervenção.  

 Inspeção final para conferência da conformidade com o projeto e normativas 

vigentes.   

 Entrega formal da obra com emissão de laudos técnicos e termo de recebimento. 

 

 



 
 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA POSSIBILIDADE DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO  

 

5.1. Do Preço do Fornecimento ou dos Serviços 
 

5.1.1. O preço contratado para o fornecimento ou os serviços é de R$ 152.558,54 (Cento e 
cinquenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e quatro 
centavos), conforme valores apostos em documento apartado 
 
5.2.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
 5.2.1. Periodicidade: As medições serão efetuadas considerando os serviços concluídos e 
aprovados pela fiscalização.  
 
5.2.2. Base da Medição: Os serviços serão mensurados in loco pela equipe de fiscalização, 
com base nas planilhas orçamentárias, memoriais descritivos e projetos. 
 
 5.2.3. Conformidade Técnica: Os serviços medidos devem atender às especificações do 
projeto e às normas técnicas aplicáveis.  
 
5.2.4. Registro: A documentação referente à medição, deverá compor: Planilha de medição, 
Lista de materiais e notas fiscais dos materiais utilizados em caso de dedução (até 50% do 
valor da medição), Diário de Obras, Relatório Fotográfico, Memória de Cálculo, Nota fiscal, 
Consulta de Regularidade da Caixa, Certidão Federal, CDN Trabalhista e SEFIP 
(Conectividade Social).  
 
5.2.5. Critério de Aceitação: Somente serão considerados para medição os serviços 
devidamente executados, testados (se aplicável) e aprovados pela equipe técnica. 
 
5.3. Do Reajuste e do Reequilibrio  
 
5.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, no limite de apresentação da proposta.  
 
5.3.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante. 
 
 5.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
  
 



 
 

 
5.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
 5.3.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).  
 
5.3.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
 
5.3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
5.3.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
5.3.9. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será analisado e 
processado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. Cabe a contratada apresentar 
documentos (originais ou autenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de 
reequilíbrio, seguindo sempre o que determina a Lei. 
 
5.4. Liquidação 
 
 5.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  
 
5.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
5.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

  • o prazo de validade;  
• a data da emissão;  
• os dados do contrato e do órgão contratante  
• o período respectivo de execução do contrato;  
• o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
  

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante; 
 
 
 
 



 
 

 
 5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de certidões negativas, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 5.4.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
 
5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante.  
 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao Município. 
 
5.5. Prazo de pagamento e forma de pagamento 
  
5.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
 
5.5.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
5.5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
 
5.5.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
  
CLÁUSULA SEXTA – DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO  

 
 



 
 

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, válido para a data da sessão de contratação. 
 
6.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido da Contratada, os preços iniciais serão 
reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do INPA / IBGE ou tabela oficial de referência 
ou a comprovação do desequilíbrio financeiro por notas fiscais da ocasião da contratação e 
da ocorrência de aumento que não possa ser suportado sem a correção. 
 
6.3. No caso de atraso ou de não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida do índice. 
 
6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de aditivo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
7.1. Das Obrigações da Contratada  
 
7.1.1. A empresa deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação do objeto que serão 

entregues. 

7.1.2. A empresa deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

7.1.3. Responsabilizar-se pela entrega dos materiais e serviços da obra, conforme 

especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência. 

7.1.4 Assegurar que os materiais estejam em boas condições de uso, conforme normas de 

segurança e ambientais vigentes. 

7.1.5. A contratada deve fornecer o material nas quantidades e especificações acordadas no 

contrato. Isso inclui a qualidade dos produtos, que deve estar em conformidade com as 

normas vigentes. 

7.1.6. A contratada é responsável por cumprir rigorosamente os prazos de execução 

estipulados. A execução deverá ocorrer dentro do cronograma definido para evitar 

interrupções. 



 
 

7.1.7. Os materiais fornecidos devem atender a padrões de qualidade estabelecidos por 

legislações pertinentes. A contratada deve fornecer documentos que comprovem a 

conformidade dos produtos, como certificados de qualidade. 

7.1.8. A contratada deve emitir e entregar toda a documentação fiscal necessária, como notas 

fiscais e comprovantes de pagamento de tributos, assegurando a legalidade das operações e 

a regularidade fiscal. 

7.1.9. É responsabilidade da contratada garantir um estoque suficiente para atender a 

demandas futuras, evitando atrasos na entrega de materiais e mão de obra, assegurando a 

continuidade dos serviços prestados pelo município. 

7.1.10. A contratada deve manter uma comunicação clara e contínua com a administração 

municipal, informando sobre quaisquer alterações que possam afetar o fornecimento, como 

mudanças nos prazos, quantidades ou condições. 

7.1.11. A contratada deve seguir todas as normas ambientais aplicáveis, especialmente 

aquelas relacionadas ao manuseio, transporte e descarte do material. Isso é essencial para 

minimizar impactos ambientais e garantir a conformidade legal. 

7.1.12.  A contratada deve estar ciente das penalidades em caso de descumprimento das 

obrigações contratuais. Isso pode incluir multas, rescisão contratual e outras sanções, 

dependendo da gravidade da infração. 

7.1.13.  Essas obrigações visam garantir que o fornecimento dos materiais elétricos ocorra de 

forma eficiente, segura e dentro da legalidade, assegurando que os serviços públicos do 

município não sejam interrompidos. O cumprimento rigoroso dessas obrigações contribui para 

a boa gestão dos recursos públicos e a sustentabilidade das manutenções e obras 

municipais.  

7.1.14 A empresa contratada deverá atender aos requisitos exigidos no Termo de referência 

no que lhe compete, tendo como obrigações principais que os itens que compõe a planilha 

orçamentária atendam todas as exigências de especificação, critérios de sustentabilidade, 

atendendo as normativas que couber. 

7.2.  Das Obrigações da Contratante 
 
7.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na Proposta e seus anexos; 

7.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos ofertados com 

as especificações constantes na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 



 
 

7.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.2.7. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.2.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.2.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 7.2.10. Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na hipótese 

do art. 93, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
8.1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de 
licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei Federal 
13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados, e suas alterações e regulamentações 
posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual. 
 
8.2. A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 
visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 
 
8.3. A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo. 
 



 
 

8.4. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a 
que tenha acesso, para fins distintos da execução do objeto deste instrumento. 
 
8.5. A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 
8.5.1 A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 
estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o 
cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

 
8.6. A Contratada fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante 
a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, 
restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legais. 
 

8.6.1. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
 
8.6.1.1. A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou 
posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual logo não haja 
necessidade de realizar seu tratamento. 
 

8.7. A contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, 
perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

 
8.7.1. A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam 
incidir em razão da perda de informação, dados pessoais ou base de dados. 
 
8.7.2. A contratada que vier a descumprir nos termos da Lei Fed, 13.709/2018 suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto 
descrito no presente instrumento contratual fica obrigada a assumir total 
responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, 
incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

 
8.8. A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com Contratante para 
assuntos afetos à Lei 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

 
8.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 
cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e a 
Contratante, bem como, entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratados, 
consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções na Lei 13.709/2018, suas 
alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 
 



 
 

8.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 
Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 
sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual para a aquisição dos materiais, uma vez que 
não se trata de licitação de grande vulto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

10.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do presente instrumento de contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause eventual grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução integralmente do presente instrumento de contrato; 
 
 
d) deixar de entregar toda a documentação exigida para a regularidade do contrato; 
 
e) não mantiver a proposta comercial ofertada, ressalvado se em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 
 
f) não celebrar o instrumento de contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado e não comunicado à Contratante; 
 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º/08/2013. 
 

10.2. Serão aplicadas à responsável pelas infrações acima as seguintes sanções: 
 

 



 
 

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave); 
 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave  
 
c) A declaração de inidoneidade para licitar e para contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste contrato, bem como 
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de sanção mais grave 
 
d) Multa: 
 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
contrato ou instrumento equivalente; 
(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à 
Contratada que entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou 
defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 
 
(3) compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao 
licitante ou contratada que retardar o procedimento de contratação, descumprir 
preceito normativo ou obrigações assumidas, tais como: 

 
I – propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta; 
 
II – deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação 
ou da contratação direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro 
do prazo concedido, salvo por motivo justificado e aceito pela administração; 
 
III – deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
 
IV – deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato; 
 
V – deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 
Contratante; 
 
VI – não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 
 
VII – não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas 
para a habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de 
contratação direta, ou, ainda, quaisquer outras obrigações; 
 



 
 

VIII – deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos 
exigidos pela legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
 
IX – manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 
 
X – utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do 
contrato; 
 
XI – deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 
interesse público, em especial quando solicitado pela administração; 
 
XII – deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, 
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer 
outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 
 
XIII – deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada; 
 
XIV – deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na 
hipótese de a Contratada enquadrar-se como Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte ou equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006; 
 

XV – não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar 
à gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de endereços, 
sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação de instauração de processo 
cabível; 
XVI – subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao 
permitido no contrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais de 
prestação do serviço ou fornecimento do bem. 
e) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal 14.133 de 2021.  

10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 
10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas junto com a multa.  

10.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia ou será cobrada judicialmente  
10.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e  
 



 
 

 
parágrafos do art. 158 da Lei 14.133 de 2021, para as sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 14.133 de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei Federal 12.846 de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental cabível. 
 
10.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
 
10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no âmbito do Poder 
Executivo Federal e no Cadastro de Fornecedores do Municípo - SUCAF. 
 
10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma prevista em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Fed. 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
 
 



 
 

 
 

11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo. 
 
11.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (conforme previsto no art. 
14, inciso IV, da Lei Federal 14.133 de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
12.1. As dotações orçamentárias para custear as despesas decorrentes com as aquisições do 

objeto desta licitação por diversas Secretarias serão realizados da seguinte forma: 

 - Ampliar, reformar e equipar escolas da Educação Básica 12.361.0108.1202.44.90.51.00 

 – Ficha: 249 – Fonte: 1542 – Obras e Instalações 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS  
 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal 14.133, de 2021 e demais disposições pertinentes da legislação 
aplicável, mediante consulta à Assessoria Jurídica e regular notificação entre as partes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – AS ALTERAÇÕES 
 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei Federal14.133 de 2021 – regente das Licitações Públicas e dos seus Contratos. 
 
14.2 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, por materialização no seu objeto.  

a. Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que 
implique alteração substancial ou alteração conceitual dos projetos iniciais. 

b. Incluem-se na vedação repactuação/revisão de preços inicialmente fixados. 

c. Não constitui alteração contratual vedada o competente reajuste de preços. 

d. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo 
titular da Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa 
ocorrerá, em processo próprio, com a justificativa de ser necessária a alteração 
contratual para se atingir o interesse público. 

 



 
 

14.3 Atos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 14.133. 
 
14.4. Caberá Contratante providenciar as publicações resultantes deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
 

16.1 O foro da justiça estadual na comarca de São Gotardo/MG é competente para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal 14.133 de 2021. 
As partes, por estarem acordadas, celebram o presente instrumento de Contrato, que ora 
firmam em 3 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 
 

São Gotardo/MG, ...... de ........................ de 2025 
 
 
 
 
 

MAKOTO EDISON SEKITA  
Prefeito Municipal de São Gotardo – MG  

Contratante 

MARILENE TEODORO DA SILVA E SILVA 
Secretária Municipal de Educação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

MJ RIBEIRO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA  
MARCIO JOSE RIBEIRO  

Contratada 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 1- _______________________       2- ________________________ 

                              CPF:                                                  CPF:    

 


